
Medida Provisória 
retroage à revelia 'I" 

O Congresso Nacional 
aprovou na última quinta-
leira um pacote de nove 
Medidas Provisórias com 
efeitos retroativos à data 
de sua edição, ignorando 
completamente um pare-
cer da Comissão de Consti-
tuição e Justiça do Senado 
,que alertou para a inconsti-
tucionalidade da eficácia 
das medidas antes de seu 
encaminhamento ao Legis-
lativo. "E a primeira vez 
que vejo o Congresso colo-
car uma matéria em vota-
ção sem levar em conta um 
*parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça", ob-
servou o senador Lourem-
berg Nunes Rocha 
(PTB/MT), autor do pare-
cer. 

No pacote de Medidas 
Provisórias encaminhado 
pelo Governo ao Congresso 
Nacional, foi inserido um 
dispositivo considerando 
válidos os atos praticados 
durante a vigência do 
decreto-lei que motivaram 
as medidas, mantidos os 
efeitos deles decorrentes. 
Com  base no Artigo 50  da 
nova Constituição, que pre-
vê o princípio da irretroati-
vidade da lei, o presidente 
do Conselho Federal da 
OAB, Mário Tomás Bastos, 
encaminhou um ofício ao 
presidente do Senado, 
Humberto Lucena (PMDB-
PB), arguindo a inconstitu-
cionalidade do dispositivo. 

Depois de tomar conheci-
mento da arguição da OAB, 
Humberto Lucena resolveu 
encaminhar a matéria à 
Comissão de . Constituição e 
Justiçá, para que proferis-
se um parecer sobre o as-
sunto. O relator designadê  

acatou a arguição dá OAB, 
alertando que as Medidas 
Provisórias de nos 11 a 
19/88 não poderiam retroa-
gir os seus efeitos. No pare-
cer, Louremberg Nunes 
Rocha sugere que as maté-
rias fossem aprovadas no 
mérito, com a aprovação 
de uma emenda supressiva 
do artigo que previa a re 
troatividade.. _ 

"O parecer não teria qúe, 
obrigatoriamente, ser acá-
tado pela Mesa durante à 
votação das matérias, uma 
vez que a Comissão dé 
Constituição .e Justiça fun-
ciona apenas como um ór-
gão consultivo do Congres-
so. Mas, apesar de ter sido 
encaminhado à Mesa, o pá-
recer não chegou nem a ser 
lido", 'revela o senador 
Louremberg Nunes Rocha, 

Nesta segunda-feira, o 
Diário Oficial -  da União UI 
trouxe a publicação das no-
ve Medidas Provisória» 
aprovadas ná quinta-feira 
pelo Congresso, e que terão 
efeito retroativo. Entre ás 
medidas que • foram apro-
vadas figuram a proibiçãb 
da pesca em períodos de re-
produção, e a reestrutura-
ção, pelo Executivo, do 
Fundo de Compensação de 
Variações Salariais 
(FCVS). 

O relator não revelou a 
disposição de recorrer con-
tra a aprovação da retroa-
tividade das Medidas Pro-
visórias. Ele disse não sa-
ber ainda se a OAB irá se 
manifestar sobre o assun-
to. O risco 'é a criação de jti; 
risprudência, o que poderia 
estimular o Executivo à 
reeditar velhos decretos-
leis . 


